
Foiho np 5?.7do Proceiô"!

....
fcííoíe Lopes S

Câmara Municipal de São Paulõf"33-

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00089/2013

Sr. Presidente,

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. José Américo

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011.

Sala das Sessões, em 2 2FEV2013
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A Comissão

CARLOS ROBERT 
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Caio Cesar Rodrigues I x.
* 11.267 • Técnico Administrativo
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16-PAR
16- 00724/2013

Calo Cés^Rodrigues

RF 11.267-SGP-12
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 572/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa 
obrigar a aplicação de avaliação vocacional aos alunos do último ano do ensino 
fundamental das escolas municipais de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo a fim de adequar o projeto 
à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de

Ver3. Marta Costa Ver. Milton Leite

Ver. Ricardo Nunes

j 33964000 17’RELCOM
17- 00729/2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 foi

l
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PU8LIQAÜ0 NO ÜIAHiO OFICIAL

oe1£ iOS ,n
Pto. */ Cd. 0^

Conferido

Calo C»»ar Rodrtguaa 
Tacnlco AdmlnlouaU^o 

RF. 11.267

pTsGP-24

1 São Paulo,Z1 / 5 /13 i' ■ ■(&—I

Calo Cesar Rodrlguee 
Técnico Admlnlsuetivo 

Rf. 11.267

&

,-----  . ..
data, documento(s) rubricado(s) 
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Segue(m) juntado(s), nJe*t’
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R.F 11.366
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01-0572............................... de 2009.

À
SGP.12
Sr3. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n° .28.

Técnico Administrativo
R.F 11.366

Encaminho os autos do Projeto de Lei n° 0572/2009, de autoria do Vereador José 
Américo. O parecer n° 0279/2012 (fls. 20/22), exarado pela douta Comissão de 
Constituição e Justiça, indica a obrigatoriedade de realização de duas audiências 
públicas durante a tramitação da matéria. São Paulo, 24/05/2013.

/"AhU
Solange Rainorié 
Secretária di

is
le Apoio Legislativo
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Seque f luntadoK . nesta data doaimento(s) 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 21 DE AGOSTO DE 2013

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

13814
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FIs. n° 30 
do Processo n° 01 - 572/2009 
Aparecido Ferreira
RF 101.075 //zy’

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Está presente o Vereador Reis. J^a^jalidade de 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esportes, declaro abértos os trabalhos 
da 12a audiência pública.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da CMSP, no 
endereço www.camara.sp.qov.br, no link auditórios On-Line.
Criança e Adolescente. Declaro aberta a audiência pública para debater o projeto de lei 
572/2009, de autoria do nobre Vereador José Américo, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos no último ano do ensino 
fundamental nas escolas municipais de São Paulo.
Trata-se da primeira audiência pública. Consulto o Plenário se há alguém inscrito para 
falar sobre esse PL. (Pausa).
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 572/09, de 
autoria do nobre Vereador José Américo.
Declaro aberta a audiência pública ao PL 421/2011, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que altera a lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a finalidade de 
incluir na competência do conselho de escola a transferência compulsória de alunos 
para outra unidade escolar da região.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de 
autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Declaro aberta audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos Centros Educacionais 
Unificados, CEUs, no município de São Paulo e dá outras providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder.
Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que dispõe sobre o programa Educom - nas ondas da Educomunicação no 
município de São Paulo e dá outras providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder.
Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, de autoria do Vereador David 
Soares, que cria o programa municipal de educação Professor do Ano e fixa outras 
providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 339/12, de autoria do 
Vereador David Soares.
Declaro aberta audiência pública ao PL 05/2013, de autoria do Vereador Wadih Mutran, 
que dispõe sobre a criação e inclusão do programa Projetos Cidadania, aprender 
brincando, a ser implantado na rede de ensino público do município de São Paulo e dá 
outras providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL.
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FIs. n° 31 
do Processo n° 01 - 572/2009 
Aparecido Ferreira
RF

(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 05/2013,/íe autoria do 
Vereador Wadih Mutran. /
Declaro aberta audiência pública ao PL 18/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, 
que autoriza o Poder Executivo a promover anualmente o sacolão paulistano do 
material escolar e dá outras providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach.
Declaro aberta audiência pública ao PL 37/13, de autoria do Ari Friedenbach, que 
institui no âmbito do município de São Paulo o programa de adoção de escolas e 
creches da rede municipal de ensino e dá outras providências.
Trata-se da 1a audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa).
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 37/13, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas.
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Segue_ _ juntado_ _ _ , nesta data documento(s)
e papel de infoaneséo rubricado_ _ sob folha(s)
n* ?</ C/J Em I

Aparecido Ferreira
RF. 101.075 - SGP-12
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18-09-13

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado

13928
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FIs. n° 3 J*
do Procésso n° 01- 572/09 
Aparecido ferreira
RF 101.075

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Declaro aberta a 17a audiência pública dápComissão de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho Vespoli e Reis. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara - www.camara.sp.qov.br, links TV Câmara e Auditórios On-Line.
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. O inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação.
Primeiro item, PL 119/2013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra.
O SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. O referido projeto dispõe sobre aspectos da Política Municipal de Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática “Educação no Trânsito” ao currículo das escolas de 1° e 2o grau, em prestigio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro.
É importante ressaltar que a pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar.
Por fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 
inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro.
O SR. FLORIANO PESARO - Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 8o seja considerado o 
próximo item da pauta.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Deferido o pedido de V.Exa.
Passemos PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública.
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro.
O SR. FLORIANO PESARO - Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa.
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento.
O projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da
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FIs. n° JÕ
do Processo n° 01- 572/09
Aparecido ferreira
RF 101.07“

ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab que^^e çónsolidou a 
política de forma mais ampla e universal. / *
O programa Inclui, da Secretaria da Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento - TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física ou intelectual.
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura - 
dada a dimensão da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a distribuição de servidores públicos através das Cefai’s - suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitoramento dessa 
política pública.
Eu podería ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 
disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas - 
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante.
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro.
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira.
O SR. JEAN MADEIRA - Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 262/2013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro.
O SR. FLORIANO PESARO - Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Ok. Até mais, Vereador.
Passemos ao próximo item, PL 262/2013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PTL/feiéardo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura (PT), Souza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira.
O SR. JEAN MADEIRA - Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo - no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 
ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a instituição de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas - crack, 
maconha, cocaína ou álcool, que vem destruindo as famílias ao longo do tempo.
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de prevenção.
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretaria.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves.
A SRA. FERNANDA ALVES - Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde.
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar.
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema da cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de prevenção a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons.

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
49

98
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 13:59:01.

 fls. 46



FIs. n°
do Processo n° 01- 572/09 
Aparecido ' ‘ a
RF 101.075 7

O SR. MANSUETO JANSONS - Boa tarde. Meu nome é Mansueto efçojw terapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os cpautóres do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade não só para este 
Município, mas para todo o Brasil.
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo.
Quando se fala de drogadição, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de recuperação. 
Colocamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo.
O SR. TARCÍSIO MELO - Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos dados.
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderíam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Messias.
O SR. MESSIAS - Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor.
É só isso. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho.
O SR. SÉRGIO CASTILHO - Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores.
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
49

98
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 13:59:01.

 fls. 47



FIs. n° 3
do Processo n° 01- 572/09
Aparecido ferreira
RF 101.075

temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se insta lot/ No Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então, Vivendo um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a criação dessa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Cauê Machado.
O SR. CAUÊ MACHADO - Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr.
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as famílias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 
São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão.
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Florentino.
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO - Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex- 
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação de rua vão acabar na cidade de São Paulo. Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo está perdendo 
todas as organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 
A situação, então, vai ficar ainda mais grave.
A criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo “políticas afins” ou “políticas públicas” a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho.
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Francisco Américo.
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras.
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que são os jovens que 
garantirão o futuro deste País. Contamos com a colaboração e a participação de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência
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pública ao PL 262/13. Passemos ao próximo item. Segunda audiêpcizf publica ao PL 
181/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função d^mediador sócio- 
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de educação e dá outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo.
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da Educação.
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui.
Em primeiro lugar, o PL 181 não retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a direção e respaldo da comunidade 
escolar. Não contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola.
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já não serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de organização do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de contratação dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura.
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 
trabalho. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11.
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318/11, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 318/11. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências.
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97/13, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli.
O SR. TONINHO VESPOLI - As escolas têm certa autonomia para a questão do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para várias
vários professores porque terão de deixar outra rede. Fico «preocupado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido feito nas escolas, 
podendo causar um problema para a educação em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado.
O SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA - Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a observação do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
professores.
O objeto deste projeto é permitir que as crianças no período de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula.
Muito obrigado. Boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo.
O SR. ARNALDO - Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados. Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97/13. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184/13, do Vereador Paulo 
Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184/13.
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572/13, do Vereador José Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo.
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572/09. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724/09, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo.
O SR. EDUARDO - Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Toninho Vespoli.
Chamo a atenção que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que estão no programa da Prefeitura.
Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263/13, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida importante incluir os 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de alirpentação e 
material escolar.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro.
O SR. MAURO - Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública.
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que não é competência do Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 724/09. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421/11, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região.
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio.
O SR. FÁBIO - Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de administração.
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. O que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor.
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver lá, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. O aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola.
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado.
Tem a palavra o Sr. Enéas.
O SR. ENÉAS - Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno podería ficar fora da escola.
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno.
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. O problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas.
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque nãoyfag parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar aluno,/mas queremos 
trazer os milhares de alunos que estão fora da escola para dentro e elaborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado.
Tem a palavra o Sr. Mauro.
O SR. MAURO - Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola.
O que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores.
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
específico, uma legislação específica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembléia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. O que acontece na prática é uma manipulação pela vontade do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação.
O SR. FÁBIO REIS - Em parte já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboração do seu regimento de conduta interna.
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI - Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse.
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na comissão para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou não?
O SR. TONINHO VESPOLI - Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão.
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a comissão. Já que os dois projefos/tratam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos may prófundamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos alíunos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção. A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas.
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45/12, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45/12, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato.
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato.
Vou falar sobre a questão da educação. A inspiração do PL 194/12 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 
e arquivo. Ficam às vezes sem função na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que não tenham restrição de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderíam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. O escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de educação. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva.
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45/12, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, como é/tHzaso desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portadores/de^iabetes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para resolver essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB.
Está aberta a audiência pública ao PL 292/12, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições.
O SR. - Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do
Vereador Carlos Neder. Aliás, ele tem uma história nesta Casa - até o ano passado - 
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos.
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais democrático a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação.
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei.
- Erro na gravação.
O SR. MAURO - ...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de Educação. O Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. O sindicato, 
profissionais e gestor são os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública.
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO - Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador.
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas são os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nas escoras em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe de/que o voto seja 
secreto. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 339/2012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 455/2012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudos e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública.
Tem a palavra a Sra. Doroty.
A SRA. DOROTY - Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida não devem - isso está previsto na política nacional de 
educação ambiental - ser temas específicos de uma disciplina. São temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade.
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina não é o melhor 
caminho.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro.
O SR. MAURO - Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. O projeto é bom, mas há a questão da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia.
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 
professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 455/2012, do Vereador Oliveira, PSD.
Declaro aberta audiência pública ao PL 463/2012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública.
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública.
O SR. MAURO - Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que há entidades da 
sociedade civil que são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista.
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FIs. n° ST
do Processo n° 01- 572/09
Aparecido ferreira 7
RF 101.075 /f/i/

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos dectóró éncerrada 
a audiência pública ao PL 463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do PR./
Declaro aberta a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública.
O SR. MAURO - Esse projeto merecería um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceituai, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a 
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública.
O SR. MAURO - Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 05/2013, Vereador Wadih Mutran, PP; 18/2013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 36/2013, Vereador Ota, PSB; 37/2013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 53/2013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 90/2013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 128/2013, Vereador Ricardo Young, PPS; 139/2013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 175/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 187/2013, Vereador George Hato, PMDB; 
200/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 263/2013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375/2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 02/2012, do Vereador David Soares, 
PSD. Declaro encerrada esta audiência pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

271/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 820/96, PL 236/04, 

PL 257/04, PL 297/04, PL 342/04, PR 020/04, PDL 108/05, PL 207/05, PL 302/05, PL 

516/05, PL 711/05, PL 832/05, PR 014/06, PL 246/08, PL 247/08, PL 248/08, PL 

572/09, PL 579/09, PL 581/09, PL 583/09, PDL 056/10, PDL 038/11, PDL 109/11, PL 

054/11, PL 141/11, PL 341/11, PL 484/11, PL 507/11, PL 561/11, PL 563/11, PLO 

009/11, PLO 011/11, PDL 058/12, PL 069/12, PL 187/12, PL 191/12, PL 332/12, PDL 

088/13, PL 115/13, PL 287/13, PL 295/13, PL 318/13, PL 353/13, PL 534/13, PL 535/13, 

PL 633/13, PL 649/13, PL 766/13, PL 242/14, PL 453/14, PL 520/14, PL 088/15 de 

autoria do VEREADOR JOSÉ AMÉRICO .

Sala das Sessões, 07 de março de 2017.
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i CÂMARA MUNICIPAL DE
tOsÃO PAULO

£1.L.. ^....e.1.do processo n°

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 271/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

PRESTES FILHOUBIRAJARA DE FÀRI
Supervisor da Equipe'de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP- V

SO / 03 / jA

Tairo I rança
Técnico Arfrpírfctrativo
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